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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FLAVIO OLIVEIRA VIEGA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE ALMEIDA GAIC - RO011704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI.  INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - No caso, observa-se que tanto decisão que decretou a segregação cautelar, 
quanto a decisão do acórdão impugnado estão devidamente fundamentadas em 
dados concretos extraídos dos autos, os quais evidenciam de forma inconteste a 
necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, notadamente pelo modus 
operandi da conduta em tela.O agravante de forma livre e consciente, por motivo 
fútil (desentendimentos passados), em praça pública, empunhou um revolver e,  
após efetuar o primeiro disparo,  que fez a vítima cair ao chão,  aproximou-se e 
desferiu um segundo disparo na cabeça da vítima, resultando em seu óbito.

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de garantirem ao agravante a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 199673 - AM (2024/0220128-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FLAVIO OLIVEIRA VIEGA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE ALMEIDA GAIC - RO011704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI.  INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - No caso, observa-se que tanto decisão que decretou 
a segregação cautelar, quanto a decisão do acórdão 
impugnado estão devidamente fundamentadas em dados 
concretos extraídos dos autos, os quais evidenciam de forma 
inconteste a necessidade da prisão para a garantia da ordem 
pública, notadamente pelo modus operandi da conduta em 
tela.O agravante de forma livre e consciente, por motivo fútil 
(desentendimentos passados), em praça pública, empunhou 
um revolver e,  após efetuar o primeiro disparo,  que fez a 
vítima cair ao chão,  aproximou-se e desferiu um segundo 
disparo na cabeça da vítima, resultando em seu óbito.

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de garantirem ao agravante a revogação da prisão 
preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.191-193, na 
qual  neguei provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por FLAVIO 
OLIVEIRA VIEGA.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada 
pela suposta prática do crime de homicídio qualificado. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal de origem 
que manteve a prisão para a garantia da ordem pública em razão da gravidade em 
concreto da conduta e denegou a ordem, em acórdão de fls. 87-98.

Nas razões deste recurso, o agravante alega a ausência de fundamentação 
idônea da decisão que manteve a segregação cautelar, bem como ausência dos requisitos 
ensejadores da prisão preventiva, defendendo que ostenta condições pessoais favoráveis e 
ponderando a possibilidade da aplicação das medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 
não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 
externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

No caso, observa-se que tanto decisão que decretou a segregação cautelar, 

quanto a decisão do acórdão impugnado estão devidamente fundamentadas em dados 

concretos extraídos dos autos, os quais evidenciam de forma inconteste a necessidade da 

prisão para a garantia da ordem pública, notadamente pelo modus operandi da conduta 
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em tela.O agravante de forma livre e consciente, por motivo fútil (desentendimentos 

passados), em praça pública, empunhou um revolver e, após efetuar o primeiro disparo, 

que fez a vítima cair ao chão, aproximou-se e desferiu um segundo disparo na cabeça da 

vítima, resultando em seu óbito.

Destaca-se a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça a respeito:

 

"A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 
889.696/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 18/4/2024).

 

Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de garantirem ao agravante a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado 
do TJDFT, Sexta Turma, DJe de 30/6/2023). 

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 199.673 / AM
Número Registro: 2024/0220128-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
40036185720248040000 6000097720248044400

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLAVIO OLIVEIRA VIEGA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE ALMEIDA GAIC - RO011704
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO OLIVEIRA VIEGA (PRESO)
ADVOGADO : ANA CRISTINA DE ALMEIDA GAIC - RO011704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 07 de outubro de 2024
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